
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEll URA NitmotiPAL bt StiúSu 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CONTRATO N° 466/2026 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE 
SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 
MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM 
MÉDICA LTDA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, Estado da Paraíba, localizada a Rua Coronel José Gomes 
de Sá, n° 27, Centro, Sousa — PB, inscrita no CNPJ sob o n° 08.999.674/0001-53, neste 
ato representado pelo seu Prefeito, Helder Moreira Abrantes de Carvalho, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito no CPF sob n° 045.750.984-85, portador da Cédula de Identidade 
n°2.761.360 2 via SSDS/PB, residente e domiciliado no Município de Sousa-PB, e o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOUSA, inscrito no CNPJ sob o n°05.626.697/0001-24, neste 
ato representado pela Secretária de Saúde, Jucemara Gomes de Oliveira Soares, 
brasileira, casada, administradora, inscrita no CPF sob n° 011.955.444-56, portadora da 
Cédula de Identidade n° 2.567.235 2via, SSDS/PB, residente e domiciliada na Rua Isac 
Moreira de Queiroga, 44, Bancários, em Sousa-PB. doravante denominados 
CONTRATANTES e do outro lado MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MÉDICA 
LTDA inscrito(a) no LA \AVJAVI i U.1 IUUU sediawka) na 
Av.Gov.Agamenon Magalhaes, 3158, em Recife/PE doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr. MARIO JOSÉ DA SILVA, brasileiro, casado, contador, 
portador da cédula de identidade n° 1.321.860 — SSP/PE, inscrito no CPF/MF sob o n° 
174.227.604- 00, tendo em vista o que consta no Processo n° 57/2026 e em observância 

às disposições da Lei n° 14.133/2021, da Lei n° 123/2006 e Decreto Municipal N° 850 A 
DE 2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
057/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS CONSUMO ODONTOLOGICOS, 
ITENS FRACASSADOS/DESERTOS REFERENTE AO PE 40/2026, DESTINADOS 
AOS ÓRGÃOS DA SAÚDE MUNICIPAL DE SOUSA/PB, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do objeto: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses a partir da data da 
assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 107, e demais correlatos, da Lei n° 
14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO. 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 127.575,00 (CENTO E VINTE E 
SETE MIL, QUINENTOS E SETENTA E CINCO REAIS). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, empiacamento e outros necessartos ao curnprtmento integrai ao objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento de 2026, na classificação abaixo: 
LEI ORDINÁRIA N°3.365 de 27/11/2025 
ORÇAMENTO 2026 
22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
10 302 1004 2101 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 
ODONTOLÓGICAS — GEO 
10 301 1004 2107 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA — ESF 
10 301 1004 2109 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE BUCAL — ESB 
10 301 1004 2114 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLÍNICA 
10 301 1004 2116 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DAS UNIDADES BÁSICAS DE 
SAUDE — UBS 
PARA TODOS: 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO-OUTROS MATERIAIS 
DE CONSUMO 
— Recursos próprios do município — FUS / SUS e Outros. 
15001002 Recursos não vinculados de impostos 
16000000 I ransterenctas Tuna° a runao ae mecursos ao SUS t-'rovententes ao bovemo 
Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos da Saúde. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referência. 
5.2. Deverá, de todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de 
bens, serviços e contratação de obras, será creditado o produto resultante de 1,5% 
ao Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na fonte, por 
força da Lei n° 2.211/09, que institui o Programa "Fazer Negócio". 

6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

_ _ Awnado de It•ma 

SILVA ,17422760400 Z.,a7to t7,4s,r, 
arco 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
7. CLÁUSULA SÉTIMA — REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 
30 dias úteis. 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis. 

8. CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do valor 
original do contrato, conforme art. 98 da lei 14.133/2021 e demais artigos desta lei. 
8.2. A forma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções 
ofertados no item do edital da garantia da proposta. 
8.3. Esta garantia será entregue no ato da assinatura do contrato, sob pena de decair o 
direito de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 

HL CLÁUSULA DÉCIMA — FISCALIZAÇÃO. 

1a.1. A fis.,... açãú douÁà,-us,á" cictuceua JJ4 VUI I ~avo xctio c.~ nae ¡te 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERA SER EXTINTO: 
13,1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no 
inciso I do art. 138 da Lei n° 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 
139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; _

ligaveté ici Lei é KJ.> 011. e KAJO ii, Ud I_GI 1 I 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei n° 14.133/2021. 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERACÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e demais 
correlatos, da Lei n°14.133/2021. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/2021. 
Para firmeza e valid e do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias d igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 
contraentes. 

7 - ) 
Sousa/Pb, 15 1)E JU HO DE 2'i2. 

Prefeitura Muni ipal 
CONTRATANTE 

Fundo Municipal de S. se 
CONTRATANTE 

MARIO JOSE DA .m. r .„ 
SILVA:1742276040 SLIM 171227.040(1 

Impresso por convidado em 08/09/2026 10:16. Validação: 2FA5.1DD2.25BF.B04A.44CB.95D0.B75C.CD69. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 75671/26. Data: 24/07/2026 11:49. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.

458

458



MARIO JOSE DA Assinado de forma digital por 
MÁRIO JOSE DA 

SILVA:174227604 SILVA:17422760400 

00 
Dados: 2026.07.17 1744:56 
-0300' 

SOUSA c (frui" 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MÉDICA LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 

2 

• 

• 
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fki" Aról.IGE NA POTTENCIAL: 

NOME: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CEP: 

NOME 

Pottencial 
SEGURAr/ORA 

APÓLICE 
DE SEGURO GARANTIA 

N" REGISTRO NA SUSEP: 

RAMO: 

PROPOSTA: 

0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO 

Vigência do seguro a partir das 00:00h do dia 15/07/2026 até 23:59h do dia 15/07/2027. 

MONICIPIO DE SOUSA 

R CORONEL JOSE GOMES DE SÃ 27- CENTRO 

58.800-050 CIDADE: SOUSA 

DADOS DO TOMADOR 

MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 
AVENIDA GOVERNADOR AGAMENON MAC,'ALHAES, 3158 TERREO 2 SE ArqoAn :spg\itlEIRC 
52,020-000 CIDADE: RECiFF 

FINLÂNDIA CORRETORA DE SEGUROS LEDA 

DADOS DO CORRETOR 

CPF OU CNPJ: 

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA! MODALIDADE 

LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA (UAG): Rã 5.103,00 - Cinco Mil e Cento e Três Reais 

MODALIDADE: Construção, Fornecimento ou Prestação de Serviços 

O limite Máximo de Garantia é o valor máximo ue a uradora se res onsabilizará • -rasto ,11 

OBJETO DA GARANTIA 
Este seguro garante a indenização, até o valor da garanta fixado ia apólicn. 
previstas no CONTRATO if 466/202€ 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS CONSUMO 000N1OLÓGICOS, ITENS FRACASSADOS/DESERTOS REFERENTE AO PE 40/2026, 

ESTINADOS AOS ORGÁOS DA SAÚDE MUNICIPAL DE SOUSA/PB. iii£

a ento de indeniz ão. 

CPF OU CNPJ: 

CPF OU CNPJ: 

10.864.690/0001-80 

4.415.054 

08.999.674/0001-53 

UF: P0 

779.833/0001-56 

UF: PE 

SUSEP:202029643 

, RTURA 

Construção, Fornecimento ou Prestação de serviços 

i-Ausados pelo Tomador ao 

COBERTURAS CONTRATADAS 

Segurado, em razão 

PRÊMIO LIQUIDO 

R$ 0,00 

rio inadimplemento das obrigações 

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (LAII) 

R$ 5.103,00 

Apões Trabalhistas e Previdenciarias 
Não se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta 

DESCRIÇÃO 

Medidas de Contenção e Salvamento 

O LIAI da D,. de Conte e Salvamento não será deduzido do LMG desta '."lice. 

CUSTO DO SEGURO 
Prêmio liquido

Adicional de Fracionamento Rã 

R$ 0,00 

0,00 

Custo de Apólice 

10F AS 

R$ 0,00 

a,00 

Prêmio Total D.00 

DESPESAS 

DADOS DO PREMIO DE SEGURO 

Parcela 

FORMA DF PAGAMENTO - BOLETO 
Valor 

R$ 0,00 R$ 5 103,00 

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (LMI) 

RS ')1 

Vencimento 

R$ 0,0(.; 17/07/2026 

Susep - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalização. normalização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar 

aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. Plano de Seguro aprovado em conformidade com a Circular Susep 662/20220 Processo Susep 15414.637957/2022-35. O 

lik(stro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. O Processo deste plano e a situação cadastral do (s) 

etor(es) deste Seguro poderão ser consultados no sito www.susep.govár, por meio dos números de registros informados nesta apólice, ou pelo telefone SUSEP de atendimento 

ao público 0800 021 8484 (ligação gratuita). 

Belo Horizonte, 17/07/2026 18 54:00 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP 2200-2 de 24/08/2001, que 

instituiu a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, em vigor consoante 

E.C. n° 32 de 11/09/2001 - Art.2°. Art.1°. - Fica instituída a infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, integridade e validade 

jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das 

aplicações que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações 

eletrônicas seguras. 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica 

deve ser verificada no endereço (g/consultar-ar:inter-3. 

No site, informe o N° da Apólice. Após sete dias úteis da emissão deste documento, 

poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da 

SUSEP. sob o rin de documento . 

As coberturas desta apólice foram contratadas em conformidade com as Condições Contratuais do Seguro 

Garantia, de acordo com a Circular SUSEP n° 662/2022. As Condições Contratuais deste produto podem ser 

verificadw nas páginas seguintes, bem como encontram-se disponíveis no endereço: , ou através do QR Code 

POTTENC1AL SEGURADORA S/A CÓDIGO si www.pottencialcom.br - 0uvidoria.0800 200 1080 www.pottennal.com.br/ouvidona MC (31) 2121-7777 10800 606 7688 Página 01 de 15 

CNPJ. 11.699.534/0001-74. Av.Raia Gabaglia, 1143/19' CEP 30380-403 - Luxemburgo - BH-MG I Rectamações do consumidor. ortm.consumidor.gov.br i Atendimento PNE www.pottencial.com.br/fale-conosco 
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N ; i 'CE NA POTTENCIAL: 

ii Pottencial 
SEGURADORA 

APÓLICE 
DE SEGURO GARANTIA 

N" REUSTRO NA SUSEP: 

RAMO. 0775 - SEGURO GARANTIA SEGURADO - SETOR PUBLICO 

PROPOSTA: 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

SEGURO GARANTIA - SETOR PUBLICO 

CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.415.054 

1. DEFINIÇÕES 

Aplicam-se a esse seguro, as seguintes definições: 

1.1. Apólice: documento emitido pela Seguradora, que, em conjunto COM as Condições Contratuais, 

representa o contrato de Seguro Garantia; 

1.2. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legítimo no objeto da garantia e que pode incorrer , 

direta ou indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento Tomador; 

1.3. Condições Contratuais: conjunto de cláusulas que estabelecem as obrigações e os direitos entre 

Segurado e Seguradora; 

1.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que regulam a contratação de condições específicas ou 

*coberturas adicionais não previstas nas Condições Contratuais e que passam a integral essas últimas; 

1.5. Comunicação do Sinistro: correspondência enviada pelo Segurado à Seguradora, informando-a acerca 

da caracterização do Sinistro; 

1.6. Despesas de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com medidas emergenciais e imediatas 

destinadas a impedir a caracterização de Sinistro iminente coberto peia Apólice, desde que demonstrado que tais 

medidas eram técnica e objetivamente necessárias para evitar sua concretização. 

1.7. Despesas de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com medidas emergenciais após a 

ocorrência de Sinistro coberto pela Apólice, quando tais medidas se mostrem técnica e objetivamente necessárias 

para reduzir os Prejuízos direta e imediatamente decorrentes do Sinistro. 

1.8. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência 

de cobertura e à quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1° e art. 87, §1° da Lei 

15.040/2024, compreendendo os documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na 

Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de documentos complementares; 

1.9. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice; 
_ 

np eciátive de ,--------- WW WW W WW 

realização de trâmites para a comprovação da inadimplência; 

Indenização: pagamento em dinheiro pela Seguradora ao Segurado elou ao Beneficiário, quando houver, 

dos Prejuízos causados pelo Tomador em decorrência do inadimplemento da Obrigação Garantida ou; execução 

da Obrigação Garantida; 

1.12. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo indenizável, indicado no frontispício desta Apólice ou 

Endosso, que corresponde ao valor máximo nominal garantido pela Seguradora, considerando uma ou mais 

coberturas previstas; 

1.13. Limite Máximo de Indenização (LMI): valor máximo de Indenização para cada cobertura contratada, 

podendo cada cobertura possuir um LMI igual ou inferior ao LMG. Mesmo quando contratada mais de uma 

cobertura, a responsabilidade da Seguradora estará limitada ao LMG; 

1.14. Modalidade: conjunto de cláusulas que estabelecem as disposições específicas do Seguro -Garantia de 

acordo com as características, dispositivos e legislação específica da obrigação garantida; 

1.15. Objeto Principal: relação jurídica, contratual ou editalicia, geradora de obrigações e direitos entre 

Segurado e Tomador, independentemente da denominação utilizada; 

1.16. Obrigação Garantida: obrigação assumida pelo Tomador junto ao Segurado no Objeto Principal e 

devidamente garantia pela Apólice, referente à construção, fornecimento ou prestação de serviços: 

1.17. Prejuízos: (1) perda pecuniária comprovada, correspondente ao custo adicional excedente aos valores 

originalmente previstos para execução da Obrigação Garantida, provocada por inadimplemento do Tomador e /ou 
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(ii) multas aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador em relação à Obrigação 

Garantida e inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios 

para seu adimplemento de forma administrativa; 

1.18. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora. como contraprestação da cobertura de seguro 

contratada; 

1.19. Processo de Regulação do Sinistro: procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a 

existência de cobertura securitária; 

1.20. Pro Rata Temporis: método de cálculo de valores acessórios, o qual possui por base a adição de valor 

proporcional ao tempo decorrido, regularmente em dias; 

1.21. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de 

cobertura ou, conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de 

cobertura/responsabilidade da Seguradora; 

1.22. Segurado: é o ente da Administração iJuoiica creaor cias oartgaçoes assumidas peio iomador no Objeto 

Principal; 

•.23. Seguradora: é a Pottencial Seguradora S.A; 

1.24. Seguro-Garantia: seguro que tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das Obrigações Garantidas, 

conforme os termos da Apólice; 

1.25. Sinistro: inadimplência do Tomador em relação às Obrigações Garantidas; 

1.26. Tomador: devedor das obrigações estabelecidas no Objeto Principal, identificado no frontispício da Apólice; 

e 

1.27. Vigência: intervalo temporal indicado no frontispício desta Apólice que define o marco inicial e final de 

assunção do risco pela Seguradora. 

2. ACEITAÇÃO DA GARANTIA 

2.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu 

representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao 

exame e aceitação do risco, tendo a Seguradora o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar sobre a sua 

aceitação, sem prejuízo de solicitação de documentos complementares, hipótese na qual o prazo será 

interrompido, voltando a correr na data do atendimento da solicitação. 

.2. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora deverá comunicar formalmente ao proponente, ao 

.1211 nunn=qpntantft, IprI ,......1 nt! :2:rptnr rio crant Irne a de2, ie?2, 2 ries raan(à nrcaif-ar.-3(2 r4-2 nre2r2r2c.1.-2 ~22 -2 ~irl., ia actifin,fia,2 

da recusa. 

2.3. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo de 25 (vinte e cinco), caracterizará a 

aceitação tácita da proposta. 

3. OBJETO 

3.1. Esta Apólice garante a Indenização na extensão dos Prejuízos efetivamente apurados no Processo de 

Regulação de Sinistro, até o Limite Máximo de Garantia, em razão do inadimplemento do Tomador, 

exclusivamente com relação à Obrigação Garantida descrita no frontispício da Apólice 

3.2. Esta Apólice também garante multas devidas ao Segurado, aplicadas mediante o competente Processo 

Administrativo, na forma da Lei 13.303/2016 ou Lei n° 14.133/2021, conforme aplicável e devidamente previstas no 

Objeto Principal. 

4. RISCOS EXCLUÍDOS 

4.1. Sem prejuízo de outras situações descritas nas presentes Condições Contratuais e/ou Condições 

Particulares, não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente 

em consequência de: 
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I. A inadimplência da Obrigação Garantida decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do 

Segurado que tenham contribuído de forma determinante para ocorrência do Sinistro; 

II. A inadimplência de obrigações que não sejam de responsabilidade do Tomador; 

III. Obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente 

Apólice; 

IV. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil; 

V. Alteração do devedor da Obrigação Garantida pela Seguradora, sem a prévia anuência da 

Seguradora, ainda que decorrente de operações societárias; 

VI. Pagamento de verbas ou obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do 

Tomador, salvo quando contratada Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias; 

VIL Prejuízos decorrentes de riscos cobertos ou que deveriam estar cobertos por outros ramos ou 

Modalidades de seguro, tais como, mas não se limitando a seguro de responsabilidade civil, riscos 

de engenharia, perdas e danos, lucros cessantes, cujas apólices estejam emitidas ou não; 

VIII. Prejuízos decorrentes de alteração da Obrigação Garantida por esta Apólice que tenha 

sido acordada entre Segurado e Tomador sem comunicação e expressa anuência da Seguradora 

por meio da emissão de Endosso, desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e 

tenha relação com a ocorrência do Sinistro; 

IX. Prejuízos decorrentes de fatos ou atos cometidos pelo Tomador antes da emissão da Apólice, 

bem como fatos e atos cometidos pelo Tomador antes da emissão de Endosso, não comunicados à 

Seguradora previamente à respectiva emissão do Endosso; 

X. Prejuízos decorrentes do não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias; 

XI. Prejuízos decorrente da falta ou atraso na obtenção de quaisquer licenças e/ou autorizações 

governamentais necessárias à execução da Obrigação Garantida; 

XII. Determinações, atos ou omissões provenientes de órgãos da administração pública, direta, 

indireta e/ou fundacional, que prejudiquem ou retardem a execução da Obrigação Garantida; 

XIII. Vícios de construção ou falha/deficiência ou ausência delem projetos, estudos, avaliações e 

análises de natureza técnica referentes ao Objeto Principal, incluindo aqueles havidos em 

relatórios e estudos de impacto ambiental, viabilidade da contratação e análises de risco, que 

sejam de responsabilidade do Segurado; 

XIV. Quaisquer perdas, destruição ou danos, de qualquer bens materiais, prejuízos e despesas 

emergentes ou quaisquer danos consequentes, ou qualquer responsabilidade legal de qualquer 

natureza, direta ou indiretamente causados por, resultantes de, ou para os quais tenham 

contribuído radiações ionizantes ou de contaminação por radioatividade de qualquer combustível 

nuclear ou de qualquer resíduo nuclear, resultante de combustão, cisão ou fusão de material 

nuclear, bem como qualquer perda, destruição, dano ou responsabilidade legal direta ou 

indiretamente causados por, resultantes de, ou para os quais tenha contribuído material de armas 

nucleares, ficando, ainda, entendido que, para fins desta exclusão, combustão abrangerá qualquer 

processo auto sustentador de fissão nuclear; 

XV. Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de mudanças no projeto ou escopo; 

XVI. Refazimento da Obrigação Garantida em decorrência de vícios, quaisquer defeitos ou 

deficiência de qualidade da obra ou serviço realizado pelo Tomador e aceito pelo Segurado; 

XVII. O pagamento ou liberação financeira a maior em benefício do Tomador, promovida pelo 

Segurado; 

XVIII. O impacto decorrente da insuficiência ou deficiência de materiais e/ou serviços constantes 

do orçamento elaborado ou aprovado pelo Segurado na ocasião da sua contratação; 

XIX. Os custos relativos à execução da Obrigação Garantida não previstos ou não orçados no 
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projeto executivo; 

XX. Atos terroristas, conforme definido em legislação específica. 

XXI. Atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, nacionalização, 

destruição ou requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou 

militar, bem como todas as outras ações realizadas fora de um contexto de Estado de Direito e, em 

geral, todo ou qualquer ato ou consequência dessas ocorrências, bem como atos praticados por 

qualquer pessoa agindo ou em ligação com qualquer organização cujos atividades visem a 

derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela perturbação da ordem política e social 

do pais; 

XXII. Prejuízos causados por roubo, furto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes 

praticados pelo Tomador, por seus funcionários e/ou propostos, bem como por eventuais 

prestadores de serviços agindo em seu nome; 

XXIII. Danos ambientais e aqueles advindos de catástrofes naturais, riscos hidrológicos e/ou 

geológicos; 

XXIV. Quaisquer prejuízos, multas, rescisões e/ou penalidades relacionados a atos ilícitos 

dolosos praticados pelo Segurado no âmbito da Obrigação Garantida e/ou atos violadores de 

normas de anticorrupção perpetrados pelo Tomador, coobrigados e suas controladas, 

controladoras, coimadas, tufadas, miais e seus respectnros somos/acionistas, representantes, 

titulares, funcionários efou propostos no âmbito da Obrigação Garantida, com o conhecimento ou 

concurso de atos dolosos do Segurado; 

XXV. Penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação da Apólice e seus 

Endossos, ou da inadequação da Apólice para garantia do Objeto Principal; 

5. VALOR DA GARANTIA 

5.1. O Limite Máximo de Garantia dessa Apólice é o limite máximo a ser desembolsado pela Seguradora para 

fins de Indenização em caso de Sinistro coberto. 

5.2. Salvo disposição em sentido contrário nas Condições Particulares, o Limite Máximo de Garantia não 

sofrerá atualização monetária, sendo indenizado até o limite máximo nominal descrito no frontispício da Apólice. 

5.3. O Limite Máximo de Garantia somente poderá ser modificado ou atualizado por meio da emissão de 

*osso pela Seguradora e cobrança do respectivo Prêmio adicional do Tomador. 

6. VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência da Apólice será o previsto no frontispício e deverá ser igual ao prazo de vigência da 

Obrigação Garantida, salvo se o Objeto Principal ou sua legislação específica dispuser de forma distinta. 

6.2. No caso de a Proposta de Seguro ser encaminhada posteriormente ao início de vigência da Obrigação 

C.:',rantida, o inicio de 

6.3. Caso a vigência da Apólice seja inferior à vigência da Obrigação Garantida, a Seguradora assegurará a 

manutenção da cobertura enquanto houver risco a ser coberto, respeitados os mesmos critérios técnicos e 

financeiros do Tomador, quando da emissão da Apólice. 

6.4. O Tomador e/ou Segurado poderão solicitar à Seguradora mediante proposta, até o término da vigência da 

Apólice, a renovação e manutenção da cobertura da Obrigação Garantida, devendo ser comprovada a 

manutenção dos critérios técnicos e financeiros do Tomador, bem como apresentar o termo de regularidade da 

execução da Obrigação Garantida. 

7. ALTERAÇÃO DO OBJETO PRINCIPAL E DA APÓLICE 

7.1. A Apólice somente poderá ser alterada mediante pedido do Segurado ou, quando o pedido for realizado 
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pelo Tomador, seu representante ou corretor de seguros habilitado, com sua expressa concordância. 

7.2. Quando efetuadas alteracões na Obrioacão Garantida em virtude das anais se faca necessária 

modificação da Apólice, esta: 

7.2.1. Deverá acompanhar tais alterações, caso tenham sido originalmente estipuladas no Objeto 

Principal, em sua legislação específica ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela 

Seguradora; ou 

7.2.2. Poderá acompanhar tais alterações, em situações não abrangidas pelo item 7.2.1, desde que haja 

o respectivo aceite pela Seguradora por meio da emissão de Endosso ou nova Apólice 

7.3. A Seguradora deverá ser comunicada pelo Segurado de quaisquer alterações do Objeto Principal 

ou da Obrigação Garantida que influenciem e/ou que agravem de forma relevante o risco, em prazo 

nunca superior à 10 (dez) dias corridos a contar da alteração, independentemente de tais alterações 

estarem, ou não, formalizadas contratualmente. 

7.3.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente 

subscrição do risco que aumente significativamente a probabilidade de inadimplemento da 

Obrigação Garantida ou a severidade dos seus efeitos, incluindo, mas não se limitando a: 

a) Alteração significativa no Objeto Principal e/ou na Obrigação Garantida, especialmente 

aquelas que envolvam mudança na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores 

contratuais originalmente pactuados; 

b) Modificação da matriz de riscos do Objeto Principal, sem a correspondente 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro; 

c) Rescisão parcial que reduza obrigações do Tomador ou aditamento contratual que 

acrescente novas obrigações ao Tomador, ou implique aumento material de 

responsabilidades; 

d) Redução substancial da capacidade económico-financeira do Tomador, verificada 

durante a vigência contratual; 

e) Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vinculadas ao Objeto 

Principal; e, 

f) Mudança de controle societário do Tomador ou reorganização societária que seja 

comunicada ao Segurado e impacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de 

cumprimento do Objeto Principal. 

Sob pena de perda do direito ao recebimento da Indenização, a Seguradora deverá ser 

comunicada acerca da existência de descumprimentos da Obrigação Garantida pela Apólice previamente 

a qualquer modificação desta. 

7.5. Se a alteração previamente estabelecida no Objeto Principal não possuir relação direta com a 

Obrigação Garantida, a Seguradora não estará obrigada a acompanhar a referida alteração. 

7.6. O descumprimento doloso pelo Segurado das obrigações constantes no item 7.3 acima, importa 

em perda da garantia, sem prejuízo da dívida de prémio imputável ao Tomador e da obrigação de 

ressarcir as despesas incorridas pela Seguradora. 

7.7. O descumprimento culposo pelo Segurado das obrigações constantes no item 7.3 acima obrigará o 

Tomador ao pagamento da diferença do prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente impossível ou 

o fato corresponder à tipo de risco que não seja normalmente subscrito pela Seguradora, ensejará na 

ausência de garantia ao Segurado. 

7.8. Para fins do Art. 14, §1° da Lei 15.040/2024, considera-se que não é tecnicamente possível garantir 

o novo risco caso se verifique alguma das hipóteses descritas no item 7.3.1. 

8. EXPECTATIVA, CARACTERIZAÇÃO, RECLAMAÇÃO E REGULAÇÃO DO SINISTRO 
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8.1. A comunicação da Expectativa de Sinistro é obrigatória e deverá ser realizada prontamente pelo Segurado, 

por escrito, após a identificação de qualquer fato e/ou inadimpiemento do Objeto Principal capaz de gerar 
Prejuízos, incluindo, mas não se limitando, o atraso e/ou inadimplência em relação à Obrigação Garantida. 

8.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente a Expectativa de Sinistro 

configura hipótese de perda cie direito à incienizaçao. 

8.1.1.1. Para os fins desta Apólice, é dolosa a conduta do Segurado que, mesmo tendo ciência de 

fatos capazes de ensejar a obrigação de comunicação, opta por silenciar, ou deixar de informar a 

Expectativa de Sinistro, ou comunicar em desacordo com os termos desta Apólice, sempre que 

tomar conhecimento de inadimplementos do Tomador, assumindo conscientemente o risco das 

consequências contratuais daí decorrentes. Nessa hipótese, restará caracterizada a perda de 

direito à Indenização, nos termos do item 8.1.1 desta Apólice. 

8.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicar prontamente a Expectativa de Sinistro 

implica perda de direito à indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão. 

O A Expectativa de Sinistro deverá ser realizada ainda que o Segurado esteja adotando medidas para 

ucionar a inadimplência ou o fato capaz de gerar prejuízo 

8.3. Mitigação do Risco. Comunicada a Expectativa de Sinistro na forma da Cláusula 8.1, a Seguradora 

poderá: 

I. realizar o acompanhamento e/ou monitoramento do Objeto Principal; 

II. atuar como mediadora da inadimplência ou de eventual conflito entre Segurado e Tomador, devendo o Segurado 

cooperar com as iniciativas propostas pela Seguradora para mitigação do risco; 

III. prestar apoio a assistência ao Tomador 

8.4. O Sinistro estará caracterizado quando comprovada a inadimplência do Tomador em relação à Obrigação 

nnrrintidn prh Apf"SHrr 

8.5. A Comunicação do Sinistro deverá ser encaminhada pelo Segurado, por meio escrito, à Seguradora, logo 

após o conhecimento de sua caracterização, acompanhada dos seguintes Documentos Essenciais que 

comprovem o inadimplemento do Tomador, para que seja iniciado o Processo de Regulação de Sinistro pela 

Seguradora: 

a) Cópia do contrato garantido, termos aditivo(s), apostilamento(s), edital, termo de referência, 

ou declaração de inexistência; 

• 
b) Em caso de Consórcio, cópia do Termo de Constituição do Consórcio; 

c) Cópia Integral do processo administrativo que aplicou a sanção ou apurou o prejuízo requeridos 

em indenização e seu comprovante de trânsito em julgado, ou declaração de inexistência; 

d) Cópias integrais dos demais processos administrativos instaurados em face do Tomador, para 

apuração de falhas, inclusive os encerrados e já baixados, ou declaração de inexistência; 

e) Planilha de cálculo com demonstrativo de prejuízo, em caso de sobrecusto, contendo a 

apuração do saldo contratual não executado pelo Tomador e a relação com os valores 

desembolsados à terceiros para a conclusão da Obrigação Garantida, devidamente acompanhada 

dos documentos comprobatórios; 

f) Planilha com memória de cálculo da muita aplicada; 

g) Informações acerca dos valores retidos e/ou créditos em favor do Tomador, incluindo os 

valores pendentes de pagamento/apuração, ou declaração de inexistência: 

h) Termo de Rescisão ou declaração de inexistência, informando, nesse caso, se o Tomador 

ainda está executando o contrato; 

i) Cópia das medições do contrato garantido, notas fiscais e respectivos comprovantes de 

pagamento, ou declaração de inexistência; 

j) Informações sobre a existência de ações e/ou decisão judiciais, entre Tomador e Segurado, 

SEGURADORA SIA GÓINGO SOSEP 03069 www.pottencial.com.br - 0uvi4oria:0800 200 1080 www.pottenctal.com.br/ouvidona SAC: (31)2121.7777 0800 606 7688 Página 07 de 15 

CNPJ: 11.699.534/0001-74. Av.Raja Gabaglia, 1143/19° CEP 30380-403- Luxembui go - BH-MG I Reclamações do consumidor www.consumidor.gov.br I Atendimento PNE. www.pottencial.com.br/fale-conosco 

Impresso por convidado em 08/09/2026 10:16. Validação: 2FA5.1DD2.25BF.B04A.44CB.95D0.B75C.CD69. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 75671/26. Data: 24/07/2026 11:49. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.

466

466



N° APÓLICE NA POTTENCIAL: 

Pottencial 5,, Li R ADORA 

APÓLICE 
DE SEGURO GARANTIA 

N° REGISTRO NA SUSEP: 

RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO 

PROPOSTA: 4.415.054 

que discutam o valor requerido a titulo de indenização ou o contrato garantido, ou declaração de 

inexistência; 

k) Informações sobre a apresentação de garantias congêneres pelo Tomador, ou declaração de 

inexistência; 

I) Informação exata sobre o valor que pretende receber; 

m) Cópia de todas as notificações, e-maus, ofícios, atas de reuniões e correspondências trocadas 

entre Tomador e Segurado, relacionadas à execução da Obrigação Garantida, acompanhada de 

declaração de inexistência de demais documentos aqui relacionados; 

n) Cópia da notificação formal direcionada ao Tomador, constituindo-o formalmente em mora, 
especificando as obrigações contratuais inadimplidas e concedendo prazo para pagamento do 
valor requerido em indenização. Em caso de aplicação de penalidade de multa, cópia da 
notificação formal de aplicação da multa contratual e do trânsito em julgado do processo 
administrativo. 

8.6. O Processo de Regulação de Sinistro somente será iniciado após a entrega de todos os Documentos 

e ssenciais exigidos pela Seguradora. 

8.7. O prazo para a conclusão do Processo de Regulação de Sinistro pela Seguradora é de 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da entrega de todos os Documentos Essenciais citados no item 8.5, oportunidade em 

que apresentará o Relatório Final de Regulação do Sinistro comunicando a existência ou não de cobertura 
securitária. 

8.8. A Seguradora poderá solicitar documentos e/ou informações complementares para a análise da cobertura 

da Comunicação de Sinistro, hipótese em que o prazo de 30 (trinta) dias constante no item 8.7 será suspenso por 
no máximo 2 (duas) vezes, voltando a correr sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente do envio dos 

documentos solicitados pela Seguradora. 

8.8.1. O prazo estabelecido no item 8.8 acima somente poderá ser suspenso 1 (uma) vez caso o Limite 

Máximo de Garantia da Apólice não exceda o correspondente a 500 (quinhentas) vezes o salário-mínimo 

vigente. 

8.9. No caso de decisao judicial ou dectsao arbitrai, que suspenda os efeitos de comunicação de Sinistro, o 

prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente à 

eventual revogação da decisão. 

8.10. A não formalização da Comunicação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de Sinistro. 

4,11. Não obstante à existência de Beneficiário na Apólice, é dever do Segurado a notificação da Expectativa e 

Comunicação de Sinistro, assim como a disponibilização dos Documentos Essenciais relativos à Comunicação 

do Sinistro e comprovação da existência de prejuízos. 

9. INDENIZAÇÃO 

9.1. Após a finalização do Processo de Regulação de Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de 

Sinistro, desde que reconhecida a cobertura securitária, a Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do 

Sinistro objetivando indenizar o Segurado, mediante: 

I. pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados pelo inadimplemento do Tomador em relação à 

Obrigação Garantida; ou 

a execução da Obrigação Garantida até sua conclusão, nos limites da Apólice, nos mesmos termos e 

condições estabelecidos no Objeto Principal, exceto se de outra forma acordado entre Segurado e 

Seguradora. 

9.2. O cálculo dos Prejuízos para efeito da Indenização correspondera (i) à diferença entre o valor 

originalmente previsto no °Nein Prinninal nara a PYPrf irs'n ria nhrioar -a.n Czarantiria ínariimnliria o n waIrtr 

efetivamente pago ao terceiro substituto para a execução desta mesma obrigação, ficando expressamente 

excluídos, para todos os fins, quaisquer acréscimos decorrentes de melhoramentos técnicos, manutenções 
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corretivas, refazimentos, substituições preventivas e demais itens não previstos originalmente; e/ou (ii) ao valor da 
multa aplicada pelo Segurado ao Tomador, e inadimplida após o decurso do prazo para pagamento. 
9.3. Os eventuais saldos de créditos do Tomador apurados junto ao Segurado, no âmbito do Objeto Principal , 

serão utilizados para amortização do Prejuízo, sem prejuízo de seu pagamento no prazo devido. 
9.3.1. Caso a Indenização já tenha sido quitada ou caso a Seguradora já tenha dado início ao processo de 

execução da Obrigação Garantida quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do Tomador 
junto ao Segurado no Objeto Principal, o Segurado fica obrigado a devolver à Seguradora o valor excedente 
recebido. 

9.4. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar a existência dos Prejuízos, 

mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas. 

9.5. A Liquidação de Sinistro e pagamento da Indenização, deverá 'ocorrer no prazo - de 30 (Ma) dias contados 

do recebimento dos Documentos Essenciais indicados abaixo: 

a) Formulário de indenização, devidamente preenchido e assinado; 

b) Dados bancários para pagamento e/ou envio de guia de recolhimento com as instruções para 

• pagamento; 

c) Termo de nomeação do representante legal do Segurado e/ou Beneficiário; 

d) Cópia de documentos pessoais do representante legal do Segurado e/ou Beneficiário. 

9.6. Com base em dúvida fundada e justificável, a Seguradora poderá solicitar outros documentos e/ou 

informações necessários para a liquidação do Sinistro, mais de uma vez, hipótese em que o prazo previsto no 

item 9.5 será suspenso por no máximo 2 (duas) vezes, voltando a correr a partir do primeiro dia útil subsequente 

àquele que forem atendidas as solicitações da Seguradora. 

9.6.1. O prazo estabelecido no item 9.5 acima somente poderá ser suspenso 1 (uma) vez caso o Limite 

Máximo de Garantia da apólice não exceda o correspondente a 500 (quinhentas) vezes o salário-mínimo 

vigente. 

9.7 No caso de decisão judicial ou arbitrai que suspenda os efeitos da Comunicação de Sinistro, o prazo previsto 

no item 9.5 será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação da 

decisão. 

9.8. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora à multa de 2% (dois por cento) 
n /nInr rin nrinni-7nr:ín •;toShrn nnn.nngn nnIn iwtre, cri ir' ;,./4;,01 O'Ç ,;••••• •N ,I.,+;4.,; 
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ArKbre o valor da Indenização apurado, aplicada a partir do primeiro dia útil após a data em que deveria ter ocorrido 

wagamento. 

10. CONTENÇÃO E SALVAMENTO 

10.1. A Seguradora reembolsará, até o Limite Máximo de Indenização (LMI) estabelecido no frontispício da 

Apólice, os valores comprimi,' adamente dispendidos pelo Segurado à título de Despesas de Contenção e Despesas 

de Salvamento, incorridos durante a Vigência da Apólice e vinculados à Obrigação Garantida e ao Objeto Principal . 

10.2. Além das hipóteses previstas no item 4 das Condições Contratuais, são riscos excluídos das Despesas 

de Contenção e das Despesas de Salvamento os valores correspondentes à: 

a) despesas incorridas com a prevenção ordinária de sinistros, prejuízos e danos em geral, assim 

considerados também quaisquer despesas de manutenção, segurança, conserto, renovação, reforma, 

substituição preventiva, ampliação e outras medidas afins; 

b) despesas incorridas para adoção de medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou 

injustificadas, sendo estas consideradas como aquelas medidas ou providências sem relação direta com o 

possível ou efetivo Sinistro, ou com a Obrigação Garantida, assim como medidas ou providências 

extemporâneas. 

10.3. Para o reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento, além dos Documentos 

Essenciais descrito nos itens 8.5 e 9.5 das Condições Contratuais, quando couber, deverá ser encaminhado pelo 
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Segurado 

a) Contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as Despesas 

de Contenção ou Despesas de Salvamento; 

b) Comprovantes de despesas incorridas pelo Segurado, para execução das medidas de contenção ou 

salvamento; e 
c) Comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às Despesas de 

Contenção e Salvamento. 

10.4. O LMI da Despesas de Contenção e Salvamento não será descontado do LMG desta Apólice. 

11. SUB-ROGAÇÃO 

11.1. Paga a Indenização, a Seguradora sub-rogar-se-á nos direitos do Segurado contra o Tomador, ou contra 

terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao Sinistro. 
oey LH )300 C 01J) tgauo d UOid DOI di 'tu CACI 4:1010 (.408 --414442041.~' —04144)04400S )51.10 Oyd~r. eS00110e) )00 petos 

AekPrejuízos que causar à Seguradora. 

1.3. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos a que 

se refere este item, 

12. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES 

É vedada a utilização de mais de uma Apólice de Seguro Garantia para cobrir a mesma Obrigação Garantida , 
salvo no caso de apólices complementares. 

13. CONCORRÊNCIA DE GARANTIA 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas a Obrigação Garantida 

por este seguro, em benefício do mesmo Segurado, a Seguradora responderá, de forma proporcional ao risco 
assumido, com os demais participantes, relativamente ao prejuízo comum. 

14. PERDA DE DIREITO AO RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 

14.1. Sem prejuízo de 

A kondições Particulares, 

Weguintes hipóteses: 

i. Atos ilícitos "dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados 

pelo representante, de um ou de outro 

II. O Segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações 

Condições Contratuais ou no frontispício da Apólice, quando houver; 

III. Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco; 

IV. Caso o Segurado dolosamente fizer declarações inexatas ou omitir 

outras situações descritas nas presentes Condições Contratuais e nas 

o Segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das 

pelo Segurado ou ainda 

previstas nas presentes 

informações necessárias à 

aceitação da proposta e fixação de taxa para o valor do Prêmio, nos termos do Artigo 44 da Lei 

15.040/2024; 

V. Caso o Segurado não avise prontamente a expectativa de sinistro nas formas previstas nesta 

Apólice e cause o agravamento do risco e/ou impeça a Seguradora de adotar as medidas de 

mitigação do risco previstas no item 8.3, acima. 

VI. Se o Segurado deixar de tomas as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar os 

efeitos do sinistro e/ou deixar de prestar todas as informações de que disponha sobre o sinistro, 

suas causas e consequências, sempre que questionado pela Seguradora, nos termos do Artigo 66 

da Lei 15.040/2024. aplicando-se o disposto no item 8.1.1.1. acima. 
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VII. Caso o Segurado e/ou Beneficiário, tendo prévia ciência de práticas delituosas do Tomador 

que provoquem dolosamente a ocorrência do Sinistro, não comunique a Seguradora e/ou adote as 

medidas para tentar evitá-las. 

VIII. Se for realizada alteração no Objeto Principal ou na Obrigação Garantida sem comunicação 

à Seguradora, conforme item 7.4, desde que a alteração agrave o risco e, concomitantemente, 

tenha relação direta com o Sinistro, ou esteja comprovado que o Segurado silenciou de má-fé. 

14.2. O Segurado declara estar ciente das hipóteses de perda de direito quanto à eventuais 

descumprimentos de suas obrigações, ônus, encargos, desembolsos e despesas de sua 

responsabilidade, assumidos e acordados no Objeto Principal e/ou nesta Apólice. 

15. EXTINÇÃO DA APÓLICE 

15.1. O Seguro Garantia será extinto na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer primeiro: 

I. quando a Obrigação Garantida for definitiva e comprovadamente concluída e houver manifestação 

expressa do Segurado neste sentido; 

II. guando o Segurado e a Seguradora expressamente acordarem: 

quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o Limite Máximo de Garantia; 

IV. quando o Objeto Principal for extinto; ou 

V. quando do término de vigência da Apólice, observados os termos destas Condições Contratuais. 

15.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuízos decorrentes dos Sinistros ocorridos durante 

a Vigência da Apólice, observados os prazos prescricionais aplicáveis aos contratos de seguro previstos na 
legislação para sua caracterização e comunicação à Seguradora. 

16. DEVOLUCÃO DE PRÊMIO 

16.1. Exceto na hipótese de extinção do Seguro Garantia pelo término de vigência e /ou pelo pagamento da 

Indenização, caberá a devolução do prêmio pago, em caso de cancelamento da Apólice, conforme disposições a 
seguir: 

16.1.1. Na hipótese de extinção a pedido da Seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos 

emolumentos e despesas incorridas com a emissão, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
16.1.2. Na hipótese de extinção a pedido do Segurado, a Seguradora reterá, no máximo, além dos 

emolumentos e despesas incorridas com a emissão, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela 
de prazo curto: 

Relação a ser aplicada 

sobre a vigência original 

para obtenção de prazo 

em dias 

% do Prêmio 

Relação a ser aplicada 

soare a vegencia origina 

para obtenção de prazo 

em dias 

10 ao rrernio 

15/365 13 195/365 73 

30/365 20 210/365 75 

45/365 27 225/365 78 

60/365 30 240/365 80 

75/365 37 255/365 83 
90/365 40 270/365 85 

105/365 46 285/365 88 

120/365 50 300/365 90 

135/365 56 315/365 93 
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150/365 60 330165 

165/365 66 345/365 

180/365 70 365/365 

98 

100 

4.415.054 

16.1.3. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 16.1.2., deverá ser utilizado percentual 
correspondente ao prazo imediatamente inferior. 

16.2. Os valores devidos a título de devolução de Prêmios sujeitam -se à correção pelo IPCA ou índice que vir a 
substitui-lo, a partir da data em que se tornarem exigíveis. 
16.3. No caso de recusa de proposta pela Seguradora os valores serão exigíveis a partir da data do recebimento 
do Prêmio. 

16.3.1. No caso de cancelamento da Apólice, os valores serão exigíveis a partir da data de recebimento, 

pela Seguradora, de todos os documentos necessários para comprovação da extinção do risco, ou, se 
este ocorrer por iniciativa da Seguradora, a partir da data do efetivo cancelamento. 
16.3.2. No caso de recebimento indevido de Prêmio pela Seguradora, os valores serão exigíveis a partir da 

data de recebimento do Prêmio. 

16.4. Caso as informações bancárias para a restituição não forem disponibilizadas pelo responsável ou estejam 

incorretas, o prazo estipulado na cláusula acima será reiniciado, a contar da data do envio dos dados corretos. 

17. DISPOSICÕES FINAIS 

17.1. Esta apólice não surtirá quaisquer efeitos jurídicos se o Objeto Principal exigir contratação de 

Seguro Garantia com cláusula de retomada nos termos do art. 102 da Lei n° 14.133/2021, devendo ser 

considerada nula para todos os fins de direito por inadequação da modalidade de Seguro Garantia 

contratada. 

17.2. A forma de contratação do Seguro Garantia é a risco absoluto. 

17.3. A Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não houver realizado o pagamento do 

prêmio nas datas convencionadas. 

17.4. O Limite Máximo da Garantia não será recomposto em caso de pagamento da indenização e /ou eventual 

reembolso, pelo Tomador, do valor indenizado. 

17.5. A contratação e/ou a alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante a aceitação do 

4Iko pela sociedade seguradora. 

o .6. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

17.7. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da Seguradora no sítio 

eletrônico www.susep.gov.br. 

17.8. O registro deste plano na SUSEP não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua 

comercialização. 

17.9. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a Apólice ou Endosso foi 

corretamente registrado no sue da SUSFP www.suseo oov hr 

17.10. Considera-se como âmbito geográfico todo o território nacional, salvo disposição em contrário nas 

Condições Particulares da Apólice. 

17.11. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão 

totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 

17.12. Cabe ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 

acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no presente documento. 
17.13. Proteção de dados. A Seguradora se compromete a tratar os dados pessoais relacionados a esta Apólice, 

única e exclusivamente no limite do necessário para o cumprimento das finalidades da mesma e de obrigações 
legais ou regulatórias, e em respeito à toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da 
informação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando, à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 
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13.709/2018). Neste sentido, a Seguradora declara que atua de acordo com suas políticas de privacidade e 

segurança presentes em www.pottencial.com.br e que poderá compartilhar as informações referentes à execução 
da Apólice e finalidades a ela inerentes, com outras empresas que participam da relação securitária e de 

resseguro. 

17.14. Para dirimir eventual questão entre a Seguradora e o Segurado, fica eleito o foro do domicílio do Segurado. 
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Ni' APÓLICE NA POTTENCIAL: 

Pottenc al 
SEGURADOR 

APÓLICE 
DE SEGURO GARANTIA 

N° REGISTRO NA SUSEP: 

RAMO: 0775 - SEGURO GARANTIA: SEGURADO - SETOR PUBLICO 

PROPOSTA: 

Ações Trabalhistas e Previdenciarias 

COBERTURA ADICIONAL PARA AÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 

4.415.054 

1. OBJETO 

1.1. Esta Cobertura Adicional garante a indenização, até o Limite Máximo de Garantia, dos valores 

desembolsados pelo Segurado, em razão de condenação transitada em julgado em Ação Trabalhista ou 

Previdenciária, cujo objeto seja a cobrança de obrigações não adimplidas pelo Tomador, com relação à 

empregado que prestou serviços em prol do segurado na execução da Obrigação Garantida, durante a vigência 

da Apólice. 

1.2. A presente cobertura é de reembolso, e somente terá efeito para os casos em que o Segurado for 

condenado de forma subsidiária e que a sentença tenha transitado em julgado, sendo imprescindível a 

comprovação do desembolso por parte do segurado. 

1.3. A presente cobertura também terá efeito em razão dos valores desembolsados pelo Segurado, em virtude 

• acordos firmados nos autos da Ação Trabalhista ou Previdenciária, desde que previamente anuídos pela 

seguradora e respeitados os requisitos estabelecidos na Cláusula 2 desta Cobertura Adicional. 

1.4. Para fins de Ações Trabalhistas, a presente cobertura terá efeito, mesmo após o término da vigência da 

Apólice, visto que a ação poderá ser ajuizada em até 2 (dois) anos do fim do contrato de trabalho firmado entre o 

empregado e o Tomador, na forma artigo 7, XXIX, da Constituição Federal. 

2. ACORDOS 

2.1. Quando o Segurado tiver intenção de realizar acordo nas ações judiciais alcançadas por esta cobertura 

adicional, este deverá encaminhar à seguradora cópia da petição inicial, se ainda não o fez, memória de cálculo 

simples das verbas pleiteadas em juízo e estimativa do valor a ser acordado. 

2.2. A seguradora, após receber os documentos elencados no Item 2.1., terá o prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data do último documento necessário para avaliação, para informar ao Segurado seu parecer quanto 

à anuência do acordo e, em sendo o caso, valor máximo alternativo à proposta apresentada. 

3. EXPECTATIVA, CARACTERIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO SINISTRO 

3.1. A comunicação de Expectativa de Sinistro é obrigatória e deverá ser realizada pelo Segurado, por escrito, 

a ntamente após o recebimento de citação/intimação judicial para atuar em Ação Trabalhista e/ou Previdenciária, 

enviando cópia da respectiva Petição Inicial. 

3.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente a Expectativa de Sinistro 

configura hipótese de perda de direito à Indenização. 

3.1.1.1. Para os fins desta Apólice, equipara-se ao dolo a conduta do Segurado que, mesmo tendo 

ciência de fatos capazes de ensejar a obrigação de comunicação, opta por silenciar ou deixar de 

informar a Expectativa de Sinistro sempre que toma conhecimento de inadimplementos do 

Tomador, assumindo conscientemente o risco das consequências contratuais daí decorrentes. 

Nessa hipótese, restará caracterizada a perda de direito à Indenização, nos termos do item 8.1.1 

desta Apólice, produzindo os mesmos efeitos atribuídos ao dolo propriamente dito. 

3.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicar prontamente a Expectativa de Sinistro 

implica perda de direito à indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão. 

3.2. O Sinistro restará caracterizado com o pagamento, pelo Segurado, da condenação oriunda de sentença 

transitada em julgado. 

3.2.1. Para os casos de acordo entabulados na forma da Cláusula 2 desta Cobertura Adicional, o Sinistro 

restará caracterizado com a homologação do acordo e o pagamento, pelo Segurado, do valor pactuado. 
3.3. A Comunicação do Sinistro deverá ser encaminhada pelo Segurado, por meio escrito, à Seguradora, logo 
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após o conhecimento de sua caracterização e com os documentos que comprovem a caracterização, para que 

seja iniciado o Processo de Regulação de Sinistro pela seguradora. 

3.3.1. Para a Comunicação do Sinistro será necessária a apresentação d o s seguintes 

documentos: 

a) Cópia do contrato que formaliza a Obrigação Garantida, seus anexos, apostilamentos e 

aditivos, se houver; 

b) 

c) 

d) 

Cópia integral da Ação Trabalhista e/ou Previdenciária; 

Comprovante de pagamento da condenação; 

Documentos comprobatórios de que o Empregado prestou serviços 

Segurado na execução do Objeto Principal; 

e) Termo de homologação do acordo e comprovante de pagamento, se houver. 

3.3.2. A não formalização da Comunicação do Sinistro tornará sem efeito a 

Sinistro. 

4111. PERDA DE DIREITO AO RECEBIMENTO DA INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA 

4.1. Além das perdas de direito descritas nas Condições Contratuais desta 

direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes situações: 

1. Não cumprimento, por parte do Segurado, das exigências descritas 

Adicional. 

II. Quando o Segurado deixar de apresentar defesa ou perder prazo para interposição 

considerado revel, nos termos do artigo 844, parágrafo único da CLT, ou confessar; 

III. Nos casos de condenações do Tomador e/ou Segurado no que se refere à dano 

material, assédio morai e/ou sexual e indenizações por acidente do trabalho. 

em prol do 

Expectativa do 

Apólice, o Segurado perderá o 

na Cláusula 

5. RATIFICAÇÃO 

Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Contratuais que não tenham sido 
presente Cobertura Adicional. 

• 

3 desta Cobertura 

de recurso, for 

moral e/ou dano 

alteradas pela 
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01/07/2026, 08:26 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

10.779.833/0001-56 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

°ATA rjE ABER-r 
URA 

23/08/1966 

NOME EMPRESARIAL 

MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO LNOME DE 

MEDICAL 
EANTA IAI PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESC;RIÇA0 n A AT IVITADF ECONÔMICA PRINCIPAL 

46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 

000100 E DESCRIÇA0 DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 
46.18-4-02 - Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais odonto-médico-hospitalares 
46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano 
46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
46.46-0-01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria 
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar 
46.64-8-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e 
peças 
46.84-2-99 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV GOVERNADOR AGAMENON MAGALHAES 
NUMERO 

3158 
COMPLEMENTO 

TERREO 23 E 4 ANDAR 

2.F. f` 
52.020-000 

EAIRROLDISTRITO 

ESPINHEIRO 
MUNICIPIO 

RECIFE 
UF 

PE 

ENDEREÇO ELETRONICO 

MEDICAL@MEDICAL-PE.COM.BR j 
TELEFONE 

(81) 3216-6161 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
...Ir 

SITUAÇAO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇA0 CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
fr.larly.n. 

DATA DA SI rUAÇA0 ESPECIAL 
...MI, 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 01/07/2026 às 08:26:18 (data e hora de Brasília). 

about:blank 1/1 
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• 

TJDFT Poder Judiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

1 a e 2 a Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 25/06/2026, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e CPF/CNPJ de: 

MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 

10.779.833/0001-56 

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário. 
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) As certidões de Falência e Recuperação Judicial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso II do artigo 69 da 
Lei 14133/2021. 
O Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança 
impresso. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 25/06/2026 
Selo digital de segurança: 2026.CTD.92YT.N2NB.LQS9.HVPL.BBLF 
***VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*" 

Página 1 de 1 25/06/2026 14:08:55 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT 
Fórum de Brasfiia - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo. 

Brasília - DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 
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Secretaria 
da Fazenda 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2026.000004583049-33 Data de Emissão: 10/06/2026 

DADOS DO CONTRIBUINTE 

Razão Social: MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 

Endereço: 

CNPJ: 

AVENIDA GOVERNADOR AGAMENON MAGALHAES, N. 3158 TERREO 2 3 E 4 ANDAR, ESPINHEIRO„ 
RECIFE, PE, CEP: 52.020-000 - BRASIL 
10.779.833/0001-56 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o contribuinte acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 07/09/2026 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 
Emitido oro 10/06/2026 08 09 33 
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• 

• 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 
CNPJ: 10.779.833/0001-56 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:48:31 do dia 21/05/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/11/2026. 
Código de controle da certidão: A077.9440.52B5.0153 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 08/09/2026 10:16. Validação: 2FA5.1DD2.25BF.B04A.44CB.95D0.B75C.CD69. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 75671/26. Data: 24/07/2026 11:49. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.

478

478



PREFEITURA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

Certidão Positiva com Efeito de Negativa 
Débitos Fiscais 

1. Denominação Social/Nome 
MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 

3. Endereço 

N° da Certidão 

1 4 3 9 3 2 9 O 4 

2. CMC 

014.371-5 

4. CNPJ/CPF 

AV GOVERNADOR AGAMENON MAGALHAES, 3158 TERREO 2 3 E 4 TERREO 2 3 E 4 10.779.833/0001-56 

BAIRRO Espinheiro, CEP 52020000, RECIFE-PE 

5. Atividade Econômica 

4930-20-1 

4684-29-9 

010644-30-1 

4618-40-2 

4729-69-9 

4642-70-2 

4646-00-2 

4649-40-8 

4664-80-0 

4646-00-1 

7739-00-2 

4645-10-1 

3319-80-0 

4773-30-0 

TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA EXCETO PROD PERIGOSOS E MUDANCAS MUNICIPAL 

COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E PETROQUIMICOS N ESP ANTERIOR 

COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO 

REPRESENTANTES COM E AGENTES DO COM DE INST E MAT ODONTOMEDICOHOSPITALARES 

COM VAREJ DE PROD ALIMENT EM GERAL OU ESPECIALIZ EM PROD ALIMENT N ESP ANTERIORM 

COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS P USO PROF E DE SEGUR DO TRABALHO 

COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR 

COM ATAC DE MAQ APAR E EQUIP P USO ODONTOMEDICOHOSPITALAR PARTES E PECAS 

COMERCIO ATACADISTA DE COSMETICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA 

ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS MEDICOS E HOSPITALARES SEM OPERADOR 

COMERCIO ATACADISTA DE INSTR E MATER P USO MEDICO CIRURG HOSP E DE LABORATORIOS 

MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIF ANTERIORMENTE 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS 

Certifico, com fundamento no artigo 206 do Código Tributário Nacional e na legislação 
municipal em vigor, que o contribuinte de que trata a presente certidão encontra-se regular 
perante o erário municipal, existindo créditos tributários lançados porém não vencidos ou 
com a exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do C. T. N. 

7. Ressalva 

I mi  * * * 

8. Validade/Autenticidade 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
autenticidade deverá ser confirmada na página http://recifeemdia.recife.pe.gov.bricertidoes 

* * * * * * 

Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal em relação a débitos tributários em 
cobrança administrativa ou judicial. Supre o requisito do art. 68,111, da Lei Federal 14.133/2021. 

A Prefeitura do Recife poderá cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado, que vierem a ser apuradas. 

9. Código de Autenticidade 10. Expedida em 

128.7914.7302 Recife, 05 de JUNHO de 2026 

11. Certidão emitida com base nos pagamentos registrados até 

02 de JUNHO de 202 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 10.779.833/0001-56 

Certidão n': 14868396/2026 

Expedição: 09/03/2026, às 08:20:19 

Validade: 05/09/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.779.833/0001-56, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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01/07/2026, 10:14 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 10.779.833/0001-56 

Razão 
MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 

social: 
Endereço: AV GOVERNADOR AGAMENON MAGALHAES 3158 TERREO 7 3 E/ 

ESPINHEIRO / RECIFE / PE / 52020-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/06/2026 a 29/07/2026 

Certificação Número: 2026063003290147345668 

Informação obtida em 01/07/2026 10:14:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadortsf 1/1 
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Secretaria 
da Fazenda 

DOCUMENTO DE INSCRIÇÃO E ATUALIZAÇÃO NO CACEPE - DIAC 

No, Protocolo: 2026.000005148659-66 

Razão Social: MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 

Nome Fantasia: MEDICAL MERCANTIL DE APARELHAGEM MEDICA LTDA 

Endereço: AVENIDA GOVERNADOR AGAMENON MAGALHAES„ 3158, TERREO 23 E 4 ANDAR 

ESPINHEIRO„ RECIFE - PE 

52.020-000 

CACEPE: 0005031-85 

CNPJ/MF: 10.779.833/0001-56 

Regime de Recolhimento: NORMAL 

Situação Contribuinte: ATIVO 

Atividade Econômica Principal: 

4646-0/02 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 

Atividade(s) Econômica(s) Secundária(s): 

4773-3/00 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS 

4618-4/02 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS ODONTO-MEDICO-

4642-7/02 - COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABALHO 

4646-0/01 - COMERCIO ATACADISTA DE COSMETICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA 

4649-4/08 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR 

4664-8/00 - COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR; 

4684-2/99 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E PETROQUIMICOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4729-6/99 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO 

7739-0/02 - ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS CIENTIFICOS, MEDICOS E HOSPITALARES, SEM OPERADOR 

4644-3/01 - COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO 

4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANCAS, MUNICIPAL 

3319-8/00 - MANUTENCAO E REPARACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

4645-1/01 - COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE 

Este documento comprova a inscrição do estabelecimento no Cadastro de Contribuinte do Estado de Pernambuco - CACEPE, 
sendo obrigatória a sua colocação em lugar visível no estabelecimento. 

Faixa Recolhimento: Não Informado 

DATA DE INSCRIÇÃO: 01/05/1959 
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